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INDICAÇÃO Nº 222, DE 2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Mirelle Cristine Ferreira de Lima, aluna da Escola Adventista,  do Município de Lins . 

“PROJETO DE LEI Nº 51/2000

Dispõe sobre formação de núcleos de desenvolvimento comunitário
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - A criação e a incorporação de Núcleos de Apoio Profissional nas comunidades, visando criar oportunidades de empregos.

ARTIGO 2º - O Núcleo de Apoio Profissional será formado por membros da sociedade de bairros.

§ 1º - Os membros da comunidade ocuparão cargos eletivos por um ano, nas funções de:

I - Presidente;

II - Vice-presidente;

III - Primeiro tesoureiro;

IV - Segundo tesoureiro;

V- Primeiro secretário;

VI. Segundo secretário; 

§ 2º - O Núcleo de Apoio Profissional terá atribuições previstas no Regimento Interno.

ARTIGO 3º - Compete ao Núcleo de Apoio Profissional:

I - discutir e votar projetos na forma do Regimento Interno;

II - administrar os recursos;

III - acompanhar a execução orçamentária;

IV - cadastrar trabalhadores da comunidade;

V - proporcionar cursos profissionalizantes,

VI - capacitar profissionais;

VII - possibilitar aos seus membros colocação nas empresas;

VIII - estabelecer parcerias com empresários da cidade e região.

ARTIGO 4º - Fica assegurada a criação de uma Comissão de Conscientização Profissional.

Parágrafo único – À comissão, em razão da matéria de sua competência, cabe:

1 - auxiliar no combate ao desemprego;

2 - promover debates, palestras;

3 - conscientizar a comunidade e os empresários;

4 - promover campanhas para atender as necessidades das famílias dos trabalhadores desempregados.

ARTIGO 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, nas contribuições destinadas por parcerias empresariais, e de instituições com fins sociais.

ARTIGO 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
Conceber o homem sem trabalho, sofrendo pressões sócio-econômicas e psicossociais, é apenas uma das duras faces do capitalismo. No entanto, o desemprego acarreta uma série de problemas para o trabalhador e seus familiares, podendo gerar insegurança, violência e péssimas condições de vida.” 




Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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